
PARECER Nº  234,  DE 2008
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 9186, DE 2007

A Câmara Municipal de Bebedouro, por intermédio de sua secretaria, encaminhou a esta Assembléia Legislativa, por meio eletrônico, cópia da Moção n.º 146/2007, de autoria do nobre Vereador Celso Teixeira Romero, aprovada em 8 de outubro de 2007, que apela ao Presidente da Câmara dos Deputados e aos líderes dos partidos com representação nessa Casa Legislativa para que envidem esforços no sentido de agilizar a tramitação do Projeto de Lei n.º 786/2007, que estabelece a obrigatoriedade do Poder Público oferecer exame de acuidade auditiva e visual para os alunos que ingressam no ensino fundamental.
Após devidamente autuada e protocolada, a matéria foi remetida a esta Comissão de Educação, por força do despacho de fls. 01, do Presidente da Assembléia Legislativa, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do artigo 31, § 5.º, do Regimento Interno Consolidado.
Ao fazê-lo, verificamos que a realização de exames de acuidade auditiva e visual em alunos do ensino fundamental é importante para prevenir e tratar, de forma precoce e adequada, possíveis problemas de saúde que possam comprometer o aprendizado dessas crianças. 
Assim, é louvável a iniciativa legislativa representada pelo Projeto de Lei n.º 786/2007, que pretende obrigar o Poder Público a oferecer esses exames a todos os alunos que ingressarem no ensino fundamental.
Por essa razão, propomos aos nobres pares desta Comissão de Educação a seguinte






MOÇÃO
“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de que promovam, com a urgência que a matéria requer, a aprovação do Projeto de Lei n.º 786, de 2007, de autoria do Deputado Jorge Tadeu Mudalen, que estabelece a obrigatoriedade de o Poder Público oferecer exame de acuidade auditiva e visual para os alunos que ingressam no ensino fundamental.”
É o nosso parecer.
a) Rita Passos - Relatora
Aprovado o parecer do relator propondo moção.

Sala das Comissões, em 20/2/2008

a) Roberto Felício – Presidente

Maria Lúcia Prandi – Maria Lúcia Amary – José Bruno – Rita Passos – Carlos Giannazi – Roberto Felício

